REQUERIMENTO Nº      204 / 2004

Sr. Presidente,

Considerando que Administração Pública é não somente  Governo, Poder Executivo, a complexa máquina administrativa, o pessoal que a movimenta, como também a atividade desenvolvida por esse aparelhamento, que possibilita ao Estado o preenchimento de seus fins;

Considerando que serviço público é todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado;

Considerando o que preceitua a Magna Carta “o serviço público incumbe ao Poder Público, na forma da lei, prestá–lo, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação (art 175 caput), prevendo ainda (parágrafo único) que a lei disporá sobre: I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; II - os direitos dos usuários; III- política tarifária; IV – a obrigação de manter serviço adequado;

Considerando que concessão ou permissão é o ato administrativo pelo qual o poder público incumbe a uma pessoa natural ou jurídica, de exercer, de forma contínua e ininterrupta, um serviço público. Embora continue a ter o caráter de serviço público é ele exercido por conta e risco do concessionário; 

Considerando que a coleta de lixo em nosso município, que tem estrutura material e humana constituída em sua formação organizacional, até o ano passado sempre foi feita pela municipalidade. Entretanto, tal serviço passou a ser prestado em Bebedouro sem licitação, a partir do mês de janeiro deste ano, por empresa particular (Construrban Engenharia e Construção Ltda), através de contrato com dispensa de licitação pelo Poder Executivo local. Procedimento este, que gerou muitas dúvidas e polêmicas na cidade, inclusive sendo denunciado ao Tribunal de Contas do Estado. Em relação à licitação para o serviço, esta foi suspensa por três vezes pelo Tribunal de Contas do Estado, bem como pela Justiça Pública, por possíveis irregularidades;

Considerando que, a fim de esclarecer a questão, após solicitar informações por diversas vezes sem respostas esclarecedoras, esta Casa de Leis convidou o Gerente Geral do escritório em Bebedouro da empresa vencedora da licitação, Construrban Engenharia e Construção Ltda, para comparecer na 6ª Sessão Ordinária no dia 08 março de 2004, porém o convite não foi atendido;

Considerando que recentemente vimos observando nos meios de comunicação, notícia de que o Ministério Público e a Polícia Civil de Ribeirão Preto (SP) investigam uma suposta quadrilha formada por executivos de empresas de lixo, que estariam corrompendo servidores e manipulando licitações públicas em pelo menos dez municípios de São Paulo, conforme se observa na cópia de publicação anexada;

Considerando ainda, que de acordo com o relatório encaminhado à Justiça de Ribeirão Preto, os promotores incluíram São Paulo entre dez prefeituras a serem investigadas, das quais, muitas delas circundam a nossa cidade;  

Considerando enfim, que muitas duvidas ainda perduram, quanto ao serviço que está sendo prestado por tal empresa em nossa cidade, tanto por parte dos Vereadores como por muitos cidadãos bebedourenses. E que cabe à Câmara Municipal zelar e fiscalizar os serviços públicos prestados pelo Poder Executivo.

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário desta Casa de Leis, que seja encaminhado as cópias, em anexo, aos promotores do Ministério Público de Ribeirão Preto, que vêm investigando uma suposta quadrilha formada por executivos de empresas de lixo, que, por sua vez, estariam corrompendo servidores e manipulando licitações públicas em pelo menos dez municípios de São Paulo, dentre as quais algumas que nos circundam, a fim de que nos informe se a investigação em trâmite encontrou alguma ligação da empresa Construrban Engenharia e Construção Ltda entre as empresas de lixo que vêm sendo investigadas. E ainda, se o importante trabalho investigativo que a promotoria vem realizando para apurar irregularidades, pode abranger, também, a nossa cidade, uma vez que o processo licitatório que viabilizou a terceirização é pouco transparente e está sub judice.

Requeiro ainda, que cópia deste Requerimento seja enviada ao Ministério Público de Bebedouro, ao Jornal Folha de São Paulo, à Revista Veja, assim como ao Tribunal de Contas do Estado.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de setembro de 2004.

Celso Teixeira Romero

     VEREADOR - PFL
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